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Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 
PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE

EDITAL 02/2025 – PROPE

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO
– Resultado Parcial –

À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC

Nome do acadêmico(a): Ebinezer Pedrinho Monteiro

E-mail: bipemon8@gmail.com                            Telefone: (85) 99156-5734

CPF: 711.331.471-60                                

Curso: Doutorado em Produção Vegetal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: Eu, Ebinezer Pedrinho Monteiro, inscrito no CPF sob o 
n.º 711.331.471-60, venho, por meio desta, apresentar justificativa referente às pendências apontadas no processo 
de análise socioeconômica, conforme solicitado nos itens g (Declaração de Imposto de Renda) e h (Comprovação 
de Renda Familiar). 

1. Sobre a Declaração de Imposto de Renda – item g)

A documentação da minha esposa já foi devidamente preenchida e anexada. Quanto aos demais membros da 
minha composição familiar, informo que residem fora do Brasil, especificamente no meu país de origem, Guiné-
Bissau. Por esse motivo, não possuem residência física no Brasil, tampouco vínculos financeiros com a Receita 
Federal, e não se enquadram entre as pessoas sujeitas à obrigatoriedade de entrega da Declaração de Imposto de 
Renda no país. Adicionalmente, não é possível gerar o print da tela da “Situação das Declarações IRPF” pelo site 
da Receita Federal, pois seus CPFs não estão ativos no sistema brasileiro, ou sequer são registrados como 
contribuintes aqui.

2. Sobre a Comprovação de Renda Familiar – item h)

Minha esposa é do lar, sem vínculo empregatício e sem renda própria no momento. Para isso, já preenchi e anexei 
o anexo correspondente, conforme orientação. Os demais membros da família, como já mencionado, residem no 
exterior. Atualmente, o único membro com alguma fonte de renda é meu pai, que é aposentado no país de origem. 
No entanto, por se tratar de uma aposentadoria recebida fora do Brasil, não há documentos formais compatíveis 
com os padrões exigidos pelos órgãos brasileiros para comprovação de renda, como contracheques ou extratos 
bancários nacionais.

3. Sobre a renda

Gostaria ainda de esclarecer que, no momento da inscrição no PROPE, eu não possuía bolsa, tendo ingressado no 
curso sem qualquer auxílio. Somente após o surgimento de uma vaga remanescente, consegui ser contemplado 
com uma bolsa, a qual terá duração de seis meses. Essa informação pode não estar refletida nos documentos 
iniciais, mas é relevante para a compreensão da minha situação socioeconômica atual.

Diante do exposto, solicito a reconsideração da análise do meu processo, considerando as particularidades aqui 
apresentadas.

Data:  09  /  10   /  2025  

_______________________________________
Assinatura da(o) Declarante

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em 
parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que  
habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena -  
detenção, de três meses a dois anos”.



UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC
SECRETARIA DE ASSUNTOS ESTUDANTIS, AÇÕES AFIRMATIVAS E DIVERSIDADE

ANEXO 05 
DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL (CTPS)

Eu,  Lóide Amélia De Magalhães Yango Monteiro, portador da carteira de identidade n° 

G456173-C, e CPF n° 093.497.461-66, declaro sob as penas da lei e conforme estabelecido 

neste  Edital,  para  comprovação  do  Cadastro  Socioeconômico  do  estudante  (nome) 

Ebinezer Pedrinho Monteiro, que não possuo carteira de trabalho e previdência social 

(CTPS).

Declaro ainda que as informações acima apresentadas são verdadeiras e estou ciente de 

que a omissão de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos e/ou 

divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício. 

Autorizo  ainda  o  Serviço  Social  e  a  Secretaria  de  Assuntos  Estudantis  da  UDESC  a 

averiguar a informação acima.

Data:  09 / 10 / 2025 

_______________________________________
Assinatura do Declarante

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Paragrafo 1º:  
“Falsificar,  no  todo ou  em parte,  atestado  ou  certidão,  ou  alterar  o  teor  de  certidão ou  de 
atestado  verdadeiro,  para  prova  de  fato  ou  circunstância  que  habilite  alguém  a  obter  cargo 
público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena -  
detenção, de três meses a dois anos”.
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